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RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMERICAS - AMBEV
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
Periodo de apuragdo: 01/10/2008 a 31/12/2008

PER/DCOMP. DIREITO CREDITORIO. VINCULACAO AO JULGAMENTO DO
AUTO DE INFRACAO.

O julgamento da manifestacdo de inconformidade relativa ao PER/DCOMP
deve observar o quanto decidido no processo de exigéncia tributaria que
Ihe serve de fundamento, em prestigio a coeréncia e a unidade do
contencioso administrativo.

DIREITO CREDITORIO. RECONHECIMENTO PARCIAL.

Revertidas parcialmente as glosas de créditos no julgamento do auto de
infracdo correlato, deve ser reconhecido, em igual extensdo, o direito
creditorio pleiteado no PER/DCOMP.
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ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer do
Recurso Voluntario e, no mérito, dar parcial provimento nos limites do crédito reconhecido nos
autos do processo administrativo n? 10980.729815/2012-83.

Assinado Digitalmente
Laura Baptista Borges — Relatora
Assinado Digitalmente

Leonardo Correia Lima Macedo — Presidente
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			 Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
			 Período de apuração: 01/10/2008 a 31/12/2008
			 
				 PER/DCOMP. DIREITO CREDITÓRIO. VINCULAÇÃO AO JULGAMENTO DO AUTO DE INFRAÇÃO.
				 O julgamento da manifestação de inconformidade relativa ao PER/DCOMP deve observar o quanto decidido no processo de exigência tributária que lhe serve de fundamento, em prestígio à coerência e à unidade do contencioso administrativo.
				 DIREITO CREDITÓRIO. RECONHECIMENTO PARCIAL.
				 Revertidas parcialmente as glosas de créditos no julgamento do auto de infração correlato, deve ser reconhecido, em igual extensão, o direito creditório pleiteado no PER/DCOMP.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer do Recurso Voluntário e, no mérito, dar parcial provimento nos limites do crédito reconhecido nos autos do processo administrativo nº 10980.729815/2012-83.
		 Assinado Digitalmente
		 Laura Baptista Borges – Relatora
		 Assinado Digitalmente
		 Leonardo Correia Lima Macedo – Presidente
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Ana Paula Pedrosa Giglio, Celso Jose Ferreira de Oliveira, Laercio Cruz Uliana Junior, Laura Baptista Borges, Mateus Soares de Oliveira e Leonardo Correia Lima Macedo (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra o acórdão proferido pela DRJ/RPO, que julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade apresentada.
		 Na origem, a Recorrente havia solicitado ressarcimento de saldo credor de IPI no valor de R$ 665.961,67 via PER/DCOMP. A fiscalização, após ação fiscal, glosou R$ 21.945.520,48 em créditos, reconstituiu a escrita fiscal e concluiu que não havia saldo credor passível de ressarcimento, ao contrário, havia saldo devedor de R$ 3.729.612,42 ao final do trimestre. O indeferimento do PER e a não homologação das compensações foram formalizados por Despacho Decisório em abril de 2013.
		 A Recorrente apresentou manifestação de inconformidade alegando essencialmente dois pontos: (i) que o crédito tributário do auto de infração conexo estava com exigibilidade suspensa e, portanto, as glosas não poderiam ser consideradas definitivas; e (ii) que o julgamento deveria ser sobrestado até o deslinde do AI no processo nº 10980.729815/2012-83.
		 Em julgamento, a DRJ julgou improcedente as alegações em acórdão assim ementado:
		 “ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS – IPI
		 Período de apuração: 01/10/2008 a 31/12/2008
		 PER/DCOMP. DESPACHO DECISÓRIO. GLOSAS DE CRÉDITOS. INEXISTÊNCIA DE CRÉDITO PARA O ADQUIRENTE. PROCEDIMENTO FISCAL. AUTO DE INFRAÇÃO.
		 As glosas de créditos encetadas consoante elementos probatórios que informam o auto de infração lavrado em procedimento fiscal, cuja apreciação configura antecedente lógico ao exame do PER/DCOMP, implica a inexistência dos créditos para compensação.
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
		 Período de apuração: 01/10/2008 a 31/12/2008
		 SOBRESTAMENTO DE JULGAMENTO DE PROCESSO. PRINCÍPIO DA OFICIALIDADE. FALTA DE PREVISÃO LEGAL.
		 Inexiste previsão legal para o sobrestamento de julgamento de processo, sendo que, à luz do princípio da oficialidade, os processos administrativos devem ser sempre impulsionados de ofício; no máximo, sendo o caso de auto de infração anterior, o processo relativo a PER/DCOMP deve aguardar o deslinde da análise do mérito daquele.
		 Manifestação de Inconformidade Improcedente
		 Direito Creditório Não Reconhecido”
		 A Recorrente interpôs, assim, seu Recurso Voluntário.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Laura Baptista Borges, Relatora.
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche todos os demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual merece ser conhecido.
		 
		 1 – DA CONEXÃO COM O AUTO DE INFRAÇÃO Nº 10980.729815/2012-83. DA PROCEDÊNCIA PARCIAL DO RECURSO VOLUNTÁRIO.
		 No que tange ao mérito das glosas de crédito que fundamentaram o indeferimento do PER/DCOMP, verifica-se que a DRJ, ao apreciar a manifestação de inconformidade, não procedeu a exame autônomo das questões subjacentes, adotando integralmente as razões de decidir exaradas no Acórdão nº 10-43.730, proferido pela 3ª Turma da DRJ/Porto Alegre no julgamento do auto de infração lavrado no processo nº 10980.729815/2012-83.
		 Com efeito, as três glosas objeto da controvérsia, quais sejam, créditos de insumos adquiridos com isenção na Zona Franca de Manaus, créditos de bens que não se enquadram no conceito de insumos e créditos relativos a refrigerantes e cervejas sujeitos ao regime de tributação monofásica, foram todas examinadas e mantidas naquele julgado, cuja fundamentação foi expressamente incorporada à decisão recorrida por remissão.
		 Essa circunstância projeta seus efeitos sobre o presente julgamento do Recurso Voluntário: sendo o processo do PER/DCOMP tributário, em seu mérito, do que foi decidido no processo de exigência fiscal, o deslinde deste recurso há de seguir, igualmente, o quanto restou decidido no julgamento do Recurso Voluntário interposto contra o auto de infração, preservando-se, assim, a coerência lógica e a unidade do julgamento administrativo.
		 Nesse sentido, em consulta ao site do CARF, constatei que o Recurso Voluntário do auto de infração já foi julgado, sendo o Acórdão nº 3402-003.810 assim ementado:
		 “ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS IPI
		 Período de apuração: 01/01/2008 a 31/12/2009
		 Ementa:
		 NULIDADE. PROCEDIMENTO FISCAL. INEXISTÊNCIA.
		 Não há nulidade do procedimento por suposta usurpação de competência do agente fiscal autuante se este, no auto de infração, trata de suposta injuridicidade de créditos correlatos vindicados em PERD/COMPs e que são objeto de procedimento administrativo próprio, já que tal assertiva fiscal em nada afeta o julgamento do caso decidendo.
		 ISENÇÃO. IPI. CRÉDITO. AMAZÔNIA OCIDENTAL.
		 No art. 6º do Decreto-lei nº 1.435/75 entende-se por matérias primas agrícolas e extrativas vegetais de produção regional, aquelas produzidas na área da Amazônia Ocidental, tal como definida no art. 1º, § 4º, do Decreto-lei n. 291/67 (Estados do Amazonas, Acre, Rondônia e Roraima), não se confundindo com a Amazônia Legal (Lei nº 5.173/66).
		 ISENÇÃO. CRÉDITOS. IPI. ZONA FRANCA DE MANAUS.
		 Não existe amparo legal para a tomada de créditos fictos de IPI em relação a insumos adquiridos com a isenção prevista no art. 9º do Decreto-lei nº 288/67.
		 IPI GLOSA DE CRÉDITOS. AUTO DE INFRAÇÃO. ÔNUS PROBATÓRIO FISCAL
		 Em se tratando de auto de infração para a glosa de créditos do IPI é ônus fiscal (art. 373 do CPC/2015) provar que as rubricas registradas contabilmente são indevidas, não bastando, como no caso, a partir da premissa fixada nos itens 11 do Parecer Normativo CST nº 65/79 e 13 do Parecer Normativo nº 181/74, simplesmente cotejar o objeto social da empresa fiscalizada com o nome das citadas rubricas registradas, sem qualquer análise fática de como os bens glosados interferem no processo produtivo do contribuinte, sob pena de uma indevida inversão do ônus da prova.
		 IPI. BIS IN IDEM. BEBIDAS. REGIME MONOFÁSICO. COMPROVAÇÃO. PAGAMENTO.
		 Restando comprovado que o contribuinte debita os impostos indevidamente creditados na saída dos produtos em alienação a terceiros, oferecendo tudo quanto devido à tributação pelo regime monofásico, significa que não existe falta de pagamento do imposto a ensejar cobrança do IPI.
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao recurso para: (i) reverter as glosas referentes aos créditos tomados na aquisição de (a) óleos e lubrificantes (destinados à limpeza e assepsia) e, ainda (b) outros produtos (aditivos, detergentes e sanizante) utilizados para a assepsia, limpeza e tratamento da água; bem como (ii) reverter, integralmente, a glosa dos créditos registrados na entrada de bebidas prontas para o consumo e que foram recebidas de terceiros e de outros estabelecimentos da própria Recorrente. Vencidos o Conselheiro Hélcio Lafetá Reis quanto ao item (ii) e a Conselheira Maria Aparecida Martins de Paula quanto ao item (i). O Conselheiro Hélcio Lafetá Reis participou do julgamento em substituição ao Conselheiro Jorge Freire, que se declarou impedido.” (meus grifos)
		 Como se vê, houve a reversão parcial das glosas nos autos do julgamento do processo principal e, assim, transcrevo a integralidade do voto de mérito do referido acórdão, para fins de aplicação do julgado nesses autos:
		 “II. Mérito
		 (ii.a) Do direito ao creditamento de IPI de produtos oriundos da Zona Franca de Manaus
		 12. Em relação ao presente tópico, a recorrente aduz dois fundamentos distintos para combater a glosa perpetrada pela fiscalização, os quais abordaremos separadamente no presente voto.
		 (ii.a.1) Do cumprimento dos requisitos legais para o aproveitamento do crédito de IPI (art. 6º do Decreto 1.435/75 e art. 82, inciso III do RIPI/2002)
		 13. Segundo alega o contribuinte, a glosa aqui debatida seria indevida, na medida em que o recorrente teria cumprido as exigências legais estabelecidas pelo 6º do Decreto 1.435/75, c.c. o estatuído no art. 82, inciso III do RIPI/2002, para o aproveitamento do crédito de IPI na hipótese de produtos isentos oriundos da ZFM.
		 14. A divergência aqui externada diz respeito ao conteúdo semântico da expressão de produção regional. Isso porque, convém lembrar, as matérias-primas em questão são concentrados adquiridos pela recorrente da PepsiCola Industrial da Amazônia Ltda., os quais são fabricados a partir de corante caramelo, que, por sua vez, é fabricado a partir do açúcar de cana, produzido no Estado do Mato Grosso.
		 15. Assim, segundo a fiscalização, a matéria-prima em questão não seria de produção regional, vale dizer, da Amazônia Ocidental (Estados do Amazonas, Acre, Rondônia ou Roraima), diferentemente do que alega a recorrente, para quem a expressão “regional” não se limitaria à Amazônia Ocidental”, mas se estenderia à “Amazônia Legal”, a qual abrange o Estado do Mato Grosso.
		 16.Referida questão já foi enfrentada reiteradas vezes por esse colegiado em casos da mesma empresa recorrente, só que por intermédio de diferentes filiais. É o que se observa, v.g., da ementa abaixo transcrita e extraída do acórdão n. 3402-002.933, de relatoria da Conselheira Thais De Laurentiis Galkowicz:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS IPI Período de apuração: 10/01/2007 a 31/12/2009 ISENÇÃO. IPI. CRÉDITO. AMAZÔNIA OCIDENTAL.
		 No artigo 6º do DecretoLei nº 1.435/75, entendese por matérias primas agrícolas e extrativas vegetais de produção regional, aquelas produzidas na área da Amazônia Ocidental, tal como definida no art. 1º, § 4º, do DecretoLei n. 291/67(Estados do Amazonas, Acre, Rondônia e Roraima), não se confundindo com a Amazônia Legal (Lei nº 5.173/66).
		 (...).
		 Recurso Voluntário provido em parte. (grifos nosso).
		 17. No mesmo sentido foi o acórdão n. 3402002.927, também desta Turma julgadora, de relatoria do Conselheiro Antonio Carlos Atulim, cuja ementa restou assim positivada:
		 Ementa
		 Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados IPI
		 Ano-calendário: 2008
		 (...).
		 ISENÇÃO. AMAZÔNIA OCIDENTAL.
		 No art. 6º do decreto-lei nº 1.435/75, entende-se por matérias-primas agrícolas e extrativas vegetais de produção regional, aquelas produzidas na área da Amazônia Ocidental.
		 (...).
		 Recursos voluntário provido em parte.
		 18. Nesta oportunidade, assim se manifestou o então Relator do caso a respeito desta questão:
		 (...).
		 O contribuinte entende que o objetivo do Decreto-lei nº 1.435/75 foi o de fomentar a expansão econômica da região com menor desenvolvimento econômico do país e de propiciar a ocupação dessa região. Por tal motivo, o termo regional deveria ser entendido como Amazônia Legal.
		 A argumentação do contribuinte é improcedente. Os Decretos-leis nº 288/67 e 1.435/75 estabeleceram um tratamento fiscal privilegiado para industrializar as áreas da Zona Franca de Manaus e da Amazônia Ocidental. A industrialização dessas áreas traria o desenvolvimento econômico e como consequência a ocupação populacional daqueles territórios. Exatamente por essa razão é que o vocábulo regional contido no art. 6º do decreto-lei nº 1.435/75 abrange apenas e tão somente as matérias-primas vegetais e extrativas produzidas na Amazônia Ocidental.
		 No decreto-lei nº 1.435/75 o vocábulo regional só foi empregado uma única vez no art. 6º. Esse mesmo artigo 6º remete o leitor à área definida no § 4º do art. 1º do decreto-lei nº 291/67.
		 O decreto-lei nº 291/67 estabeleceu incentivos para o desenvolvimento da Amazônia Ocidental da Faixa de Fronteiras abrangida pela Amazônia. E o § 4º do art. 1º do decreto-lei nº 291/67, estabelece que a Amazônia Ocidental é constituída pela área abrangida pelos Estados do Amazonas, Acre, Rondônia e Roraima.
		 Tendo em vista que se trata de isenção, deve incidir o comando do art. 111, II, do CTN, que determina que as normas sobre isenção devem ser interpretadas de forma literal.
		 Se o próprio art. 6º do decreto-lei nº 1.435/75 remete à delimitação de Amazônia Ocidental contida no art. 1º, § 4º, do decreto-lei nº 291/67, não há como sustentar que regional se refere à Amazônia Legal.
		 O conceito de Amazônia Legal foi criado apenas para os fins da Lei nº 5.173/66 (que instituiu o plano de valorização econômica da Amazônia) e abrange praticamente a metade do território brasileiro. Tanto que o art. 2º da referida lei já inicia a definição de Amazônia Legal da seguinte forma: A Amazônia, para os efeitos desta lei, abrange a região compreendida pelos Estados do Acre, Pará e Amazonas, pelos Territórios Federais do Amapá, Roraima e Rondônia, e ainda pelas áreas do Estado de Mato Grosso a norte do paralelo de 16º, do Estado de Goiás a norte do paralelo de 13º e do Estado do Maranhão a oeste do meridiano de 44º. (...).
		 Quisesse o legislador do decreto-lei nº 1.435/75 se referir à Amazônia Legal, teria remetido o leitor do art. 6º do decreto-lei nº 1.435/75 à Lei nº 5.173/66 e não ao decreto-lei nº 291/67.
		 A interpretação pretendida pelo contribuinte é inadmissível, não só em face do art. 111, II, do CTN, mas também por não ser crível que ao instituir uma isenção voltada especificamente ao desenvolvimento e à ocupação das áreas mais inóspitas do território nacional, o legislador tenha pretendido incluir no
		 incentivo metade do território nacional, onde se localizam Estados como Mato Grosso e Goiás, verdadeiros celeiros da produção nacional de grãos.
		 Assim, é evidente que o termo regional contido no art. 6º do decreto-lei nº 1.435/75 se refere às matérias-primas agrícolas e extrativas vegetais produzidas na Amazônia Ocidental, tal como definida no art. 1º, § 4º, do decreto-lei nº 291/67 e não na Amazônia Legal, que é um conceito meramente político criado exclusivamente para os fins da Lei nº 5.173/66.
		 Reforça esta interpretação o texto da exposição de motivos do decreto-lei nº 1.435/75, onde se nota claramente que sua edição teve por objetivo corrigir falhas e distorções constatadas nos benefícios concedidos à Zona Franca de Manaus e à Amazônia Ocidental.
		 É evidente que no caso concreto não foi respeitada a condição estabelecida na Resolução CAS nº 356/2002, pois não foram empregados na fabricação do concentrado matérias-primas de produção regional, uma vez que o açúcar que deu origem ao corante caramelo foi produzido no Mato Grosso e não na Amazônia Ocidental, o que justifica a glosa dos créditos nº estabelecimento adquirente para o fim de exigência do IPI.
		 Além disso, cabe acrescentar que o açúcar produzido no Estado do Mato Grosso e o próprio corante caramelo não se enquadram no conceito de matéria-prima, pois são na verdade produtos intermediários industrializados e não matérias-primas agrícolas e extrativas vegetais de produção regional referidas no art. 6º do DL nº 1.435/75.
		 A exigência legal é clara no sentido de que os produtos beneficiados pela isenção devam ser produzidos com matérias-primas vegetais provenientes de cultivo ou de extrativismo na região da Amazônia Ocidental.
		 A lei não se referiu a produtos intermediários, mesmo que sejam produzidos com matérias-primas extraídas ou cultivadas na região, como parece ser o entendimento da recorrente.
		 Reforça essa interpretação a redação do § 1º do mesmo art. 6º, na parte em que estabelece que os produtos mencionados nº caput gerarão crédito ficto do IPI quando forem empregados como matérias-primas, produtos intermediários ou materiais de embalagem na industrialização de produtos tributados.
		 No âmbito do IPI, quando o legislador quer abranger os insumos em geral ele menciona as três espécies (matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem).
		 Sendo assim, se o caput do art. 6º só mencionou matérias-primas agrícolas e extrativas vegetais de produção regional, não há espaço para a interpretação mais alargada pretendida pela recorrente, para o fim de incluir produtos intermediários fabricados na região, ainda que esses produtos intermediários tenham sido produzidos com matérias-primas de origem vegetal.
		 Decorre daí que não têm nenhuma valia para a pretensão da recorrente a declaração emitida pela PepsiCola Industrial do Amazonas (fl. 2114/2115); a informação de que a SUFRAMA validou Laudo Técnico de Auditoria Independente, que teria demonstrado a conformidade da fornecedora com os requisitos legais (fls. 372/380), pois a competência para fiscalizar o IPI e as respectivas isenções é da Receita Federal.
		 Também não tem nenhuma valia para o deslinde do caso concreto as disposições da Portaria MDIC/MCT nº 842/2007, pois além desta portaria se referir ao processo produtivo básico estabelecido para produtos de higiene pessoal, perfumaria e cosméticos, o açúcar supostamente produzido no Estado do Mato Grosso e o corante caramelo não podem ser enquadrados como matérias-primas agrícolas e extrativas vegetais de produção regional, mas sim como produtos intermediários industrializados, os quais não atendem ao requisito estabelecido no art. 6º do DL nº 1.435/75.
		 (...). (grifos constante no original)
		 19. Com base em tais fundamentos e, ainda, conforme disposto no art. 50, §1º da lei no 9.784/99, entendo que não foram cumpridos os requisitos legais para a utilização do crédito de IPI em questão, uma vez que a matéria-prima empregada é egressa da Amazônia Legal e não da Amazônia Ocidental, conforme estabelece a legislação.
		 (ii.a.2) Dos créditos sobre os insumos isentos originários da ZFM
		 20. O outro fundamento empregado pelo contribuinte para justificar a injuridicidade da glosa de créditos de IPI seria a possibilidade de aproveitamento dos créditos na hipótese de aquisições desoneradas com produtos oriundos da ZFM. Referida questão também não é nova para este colegiado, tendo sido muito bem enfrentada pela Conselheira Thais De Laurentiis Galkowicz¸ quando da lavratura do já citado acórdão n. 3402-002.933.
		 Naquela oportunidade assim se manifestou a r. Conselheira:
		 (...)
		 A Zona Franca de Manaus, nos termos da Lei n. 3.173/1957, foi criada como um porto franco. Com o advento do Decreto-lei n. 288/1967, tornou-se “área de livre comércio de importação e exportação e de incentivos fiscais especiais, estabelecida com a finalidade de criar no interior da Amazônia um centro industrial, comercial e agropecuário dotado de condições econômicas que permitam seu desenvolvimento, em face dos fatôres locais e da grande distância, a que se encontram, os centros consumidores de seus produtos.”
		 Vê-se que se trata de regime jurídico com objetivo desenvolvimentista para o norte do país, muito anterior ao atual texto constitucional.
		 Entretanto, o Artigo 40 Ato das Disposições Constitucionais Transitória (“ADCT”)2 da Constituição de 1988 recepcionou claramente a legislação referente à Zona Franca de Manaus.
		 Não poderia ter sido outra a opção do constituinte, uma vez que a legislação referente à Zona Franca de Manaus dá efetividade à ideologia nacional desenvolvimentista trazida pelo texto de 1988, que elencou a redução das desigualdades regionais como objetivo fundamental da República (artigo 3º, inciso III)4 e da ordem econômica (artigo 170, inciso VI), 5 tudo na linha iniciada pela Constituição de 1934 (artigo 177) 6 e seguida pela Constituição de 1946 (artigo 199).
		 É neste contexto, de patente zelo constitucional sobre a matéria, que deve ser analisada toda a legislação brasileira atinente ao desenvolvimento da região amazônica, nela incluindo se, por óbvio, as leis que implementarem as isenções de IPI para produtos ali fabricados, editadas justamente para cumprir os ditames constitucionais aludidos acima.
		 Afinal, é consabido que o IPI é tributo com nítido caráter extrafiscal (artigo 153, §1º da Constituição), vale dizer, espécie tributária utilizada pela União como instrumento de intervenção sobre o domínio econômico.8 Isto quer dizer que o tributo (IPI) é manejado para que seja alcançado determinado fim(desenvolvimento da região amazônica), pela indução do comportamento dos particulares (instalarem-se na região, que, pela sua posição geográfica, tem condições de desenvolvimento muito aquém do necessário).
		 A finalidade do tributo, em casos como este, é preponderantemente extrafiscal, e não fiscal (arrecadatória), fato que deve guiar a interpretação da respectiva lei.
		 Neste contexto é que a discussão sobre o direito ao crédito de IPI, decorrente de produtos oriundos da Zona Franca de Manaus, não se limita à não cumulatividade, como ocorre nos demais casos de isenção, alíquota zero e não incidência do IPI, nos quais é preciso que o tributo seja efetivamente exigido e pago na etapa antecedente da cadeia produtiva para que exista o direito ao crédito. Tal situação já é consolidada pelo STF, bem como sumulada pelo CARF (Súmula 18). Com efeito, a discussão não termina neste ponto, pois os incentivos criados pela Zona Franca de Manaus são benefícios fiscais regionais, que, para que sejam efetivos e alcancem a finalidade para a qual foram constitucionalmente criados, devem ser interpretados de forma diversa.
		 O histórico dos julgamentos do STF a respeito do direito ao crédito de IPI oriundo de operações onde não há cobrança do imposto comprova tal necessidade de separação dos assuntos.
		 Efetivamente, a situação dos créditos de produtos isentos oriundos da Zona Franca de Manaus vem sendo entendidos como um assunto “especial” no STF, em relação ao não dão direito ao crédito, como firmando na alteração de jurisprudência consolidada nos RE 370.682 e 566.891). A diferenciação entre as duas situações se depreende com nitidez tanto dos esclarecimento do Ministro Marco Aurélio no julgamento do RE 566.819, como do RE n. 592.891, que trata especificamente do crédito de IPI decorrente de produtos munidos de isenção da Zona Franca de Manaus, cuja repercussão geral foi reconhecida mesmo depois da consolidação do entendimento do STF sobre o “assunto geral” do crédito de IPI. Este último processo encontra-se ainda pendente de julgamento.
		 (...).
		 Pois bem. Destacado meu entendimento pessoal, no sentido de que a única forma de fazer com que os mandamentos constitucionais e legais sobre o desenvolvimento da região amazônica sejam efetivos, e não fictícios, é dando direito ao crédito de IPI relativamente aos produtos de lá advindos, necessário se faz admitir que não é de competência deste Conselho resolver o caso em favor do contribuinte. Explico.
		 A legislação do IPI traz duas situações distintas sobre o direito ao crédito de IPI relativo a produtos da região amazônica, quais sejam: i) o artigo 9º do Decretolei n. 288/67, regulado pelo artigo 69, incisos I e II do RIPI/2002, que concede a isenção porém não traz previsão expressa para o aproveitamento do crédito presumido; ii) o artigo 6º do Decreto n. 1.435/75, regulado pelo artigo 82, inciso III do RIPI/2002, o qual expressamente estabelece o direito ao aproveitamento do crédito de IPI “calculado como se devido fosse” (sob condição de cumprimento de seus requisitos, como discutido no tópico acima).
		 Disso, conjuntamente com todo o arcabouço constitucional traçado nas linhas acima, constata-se que o entendimento segundo o qual, mesmo sem previsão expressa da lei sobre o direito ao crédito de IPI relativo ao artigo 9º do Decreto-lei n. 288/67, ele deve ser concedido, equivale ao julgamento de que a legislação trouxe uma omissão inconstitucional, justamente ao não prever o direito ao crédito.
		 De fato, não só atos comissivos, mas também os omissivos são passíveis de representar afronta ao texto da Constitucional,10 resultando em vício de validade que deve ser corrigido pelo Poder Judiciário via controle de constitucionalidade da lei. Tal faculdade, contudo, não alcança o CARF, que está vedado a se pronunciar sobre a inconstitucionalidade da lei tributária (Súmula CARF n. 2).
		 Assim, é a sentença judicial, capaz de constituir direito do contribuinte ao efetuar a interpretação/integração da lei tributária, bem como declarar a inconstitucionalidade da omissão legislativa, que poderá suprir tal deficiência da legislação do IPI. É tal pedido que, no fundo, requer a Recorrente em sua defesa, pautada em questões constitucionais e pragmáticas.
		 (...).
		 21. Adiro, integralmente, ao voto alhures transcrito, inclusive em relação à ressalva feita pela Conselheira no sentido de entender com válida a manutenção do crédito na hipótese de operações desoneradas com produtos da ZFM, o que não pode ser enfrentado por esse colegiado em razão do que dispõe a Súmula CARF n. 02 e o RICARF. Assim, com base no já citado no art. 50, §1º da lei no 9.784/99, me valho de tais fundamentos para também rechaçar os argumentos trazidos pelo contribuinte e aqui enfrentados.
		 (ii.b) Das glosas de partes, peças de máquinas, aparelhos, equipamentos, óleos e lubrificantes destinados à limpeza e assepsia e outros produtos (aditivos, detergentes e sanizante) utilizados para a assepsia, limpeza e tratamento da água
		 22. Não obstante, outra controvérsia instaurada na presente demanda diz respeito à glosa dos créditos de IPI referentes à aquisição dos seguintes bens: (i) partes, peças de máquinas, aparelhos e equipamentos; (ii) óleos e lubrificantes (destinados à limpeza e assepsia); e, ainda (iii) outros produtos (aditivos, detergentes e sanizante) utilizados para a assepsia, limpeza e tratamento da água.
		 23. Tal questão também já foi enfrentada por este colegiado em caso da mesma contribuinte. É que o se observa do bem elaborado acórdão n. 3402003.227, da lavra da Conselheira Maria Aparecida Martins de Paula. Naquela oportunidade, por unanimidade de votos, esta turma julgadora afastou as pretensões da recorrente nos seguintes termos:
		 (...).
		 No que concerne às demais glosas, de itens de manutenção e reparação de máquinas (gaxetas, mangueiras, aneis de vedação, selo mecânico, disco separador, retentor, etc.), elas foram efetuadas pela fiscalização pelo fato de os produtos adquiridos não se enquadrarem no conceito de matéria-prima, produto intermediário ou material de embalagem.
		 Não obstante a técnica da não cumulatividade do IPI tenha amparo no art. 153, §3° da Constituição Federal, esse dispositivo, por si só, não assegura o direito ao crédito do IPI sobre os produtos adquiridos, havendo a necessidade de lei ordinária, regulamento e normas complementares (art. 100 do CTN) que tragam as condições e as formas para que esse crédito possa ser aproveitado pelo contribuinte, conforme já decidido nº Acórdão nº 3302002.127 – 3ª Câmara/2ª Turma Ordinária, j.
		 22/05/2013, Rel. Gileno Gurjão Barreto.
		 Nesse contexto é que dispõe o art. 226, I do Regulamento do IPI/2010, e dispunha o art. 164, I do RIPI/2002, vigente à época dos fatos geradores, que os estabelecimentos industriais e os que lhe são equiparados podem creditar-se do imposto relativo às matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem adquiridos para emprego na industrialização de produtos tributados, incluindo-se, entre as matérias-primas e os produtos intermediários, aqueles que, embora não se integrando ao novo produto, forem consumidos no processo de fabricação, salvo se compreendidos entre os bens do ativo permanente.
		 Também os Pareceres Normativos CST nº 65/79 e nº 181/74, que são atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas, nos termos do art. 100, I do CTN, auxiliam na determinação do sentido e alcance das normas legais e do regulamento acerca de quais insumos ensejam aproveitamento de créditos do IPI.
		 Com efeito, dispõem o item 11 do Parecer Normativo CST nº 65/79 e o item 13 do Parecer Normativo nº 181/74 que:
		 [Parecer Normativo CST nº 65/79]
		 11 Em resumo, geram o direito ao crédito, além dos que se integram ao produto final (matérias-primas e produtos intermediá7rios, “stricto senso”, material de embalagens), quaisquer outros bens que sofram alterações, tais como o desgaste, o dano ou a perda de propriedades físicas ou químicas, em função de ação diretamente exercida sobre o produto em fabricação; ou vice-versa, proveniente de ação exercida diretamente pelo bem em industrialização, desde que não devam, em face dos princípios contábeis geralmente aceitos, ser incluídos no ativo permanente.
		 [Parecer Normativo nº 181/1974]
		 (...)13 Por outro lado, ressalvados os casos de incentivos expressamente previstos em lei, não geram direito ao crédito do imposto os produtos incorporados às instalações industriais, as partes, peças e acessórios de máquinas equipamentos e ferramentas, mesmo que se desgastem ou se consumam no decorrer do processo de industrialização, bem como os produtos empregados na manutenção das instalações, das máquinas e equipamentos, inclusive lubrificantes e combustíveis necessários ao seu acionamento.
		 Entre outros, são produtos dessa natureza: limas, rebolos, lâmina de serra, mandris, brocas, tijolos refratários usados em fornos de fusão de metais, tintas e lubrificantes empregados na manutenção de máquinas e equipamentos etc.” [grifos da Relatora]
		 Assim, em consonância aos dispositivos e atos normativos acima mencionados, o aproveitamento do crédito de IPI relativo aos insumos que não integram o produto pressupõe o consumo, ou seja, o desgaste de forma imediata (direta) e integral do produto intermediário durante o processo de industrialização e que o produto não esteja compreendido no ativo permanente da empresa. De forma que não há como acolher a pretensão da recorrente de ter reconhecido o direito ao crédito do IPI sobre tudo aquilo que contribui para o processo produtivo.
		 Neste mesmo sentido decidiu o Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso repetitivo (REsp nº 1.075.508), cujos termos vincula este colegiado consoante regra referida acima contida no Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. O RECURSO ESPECIAL Nº 1.075.508 SC(2008/01532905), representativo de controvérsias, nos termos do artigo 543C do CPC, traz a seguinte ementa:
		 EMENTA PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. IPI. CREDITAMENTO. AQUISIÇÃO DE BENS DESTINADOS AO ATIVO IMOBILIZADO E AO USO E CONSUMO. IMPOSSIBILIDADE. RATIO ESSENDI DOS DECRETOS 4.544/2002 E 2.637/98.
		 1. A aquisição de bens que integram o ativo permanente da empresa ou de insumos que não se incorporam ao produto final ou cujo desgaste não ocorra de forma imediata e integral durante o processo de industrialização não gera direito a creditamento de IPI, consoante a ratio essendi do artigo 164, I, do Decreto 4.544/2002 (Precedentes das Turmas de Direito Público: AgRg no REsp 1.082.522/SP, Rel.Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 16.12.2008, DJe 04.02.2009; AgRg nº REsp 1.063.630/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 16.09.2008, DJe 29.09.2008; REsp 886.249/SC, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 18.09.2007, DJ 15.10.2007; REsp 608.181/SC, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 06.10.2005, DJ 27.03.2006; e REsp 497.187/SC, Rel. Ministro Franciulli Netto, Segunda Turma, julgado em 17.06.2003, DJ 08.09.2003).
		 2. Deveras, o artigo 164, I, do Decreto 4.544/2002 (assim como o artigo 147, I, do revogado Decreto 2.637/98), determina que os estabelecimentos industriais (e os que lhes são equiparados), entre outras hipóteses, podem creditar-se do imposto relativo a matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem, adquiridos para emprego na industrialização de produtos tributados, incluindo-se ‘aqueles que, embora não se integrando ao novo produto, forem consumidos no processo de industrialização, salvo se compreendidos entre os bens do ativo permanente’.
		 3. In casu, consoante assente na instância ordinária, cuidase de estabelecimento industrial que adquire produtos ‘que não são consumidos no processo de industrialização (...), mas que são componentes do maquinário (bem do ativo permanente) que sofrem o desgaste indireto no processo produtivo e cujo preço já integra a planilha de custos do produto final’, razão pela qual não há direito ao creditamento do IPI.
		 4. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
		 (...).
		 No caso, a recorrente não discorda que os produtos adquiridos para manutenção e reparação não tenham tido contato físico direto, nem sofreram ou exerceram diretamente ação no produto industrializado. No entanto, o desgaste geral das peças e equipamentos, decorrentes de sua utilização normal, e não por ação direta no produto em fabricação, não dá o direito ao creditamento do IPI, conforme se depreende as normas acima transcritas. De outra parte, a glosa não se deu em face de tais bens integrarem o ativo permanente, sendo desnecessária tal comprovação pelo Fisco, como sustentado pela recorrente.
		 (grifos constantes no original, sublinha nossa).
		 24. No presente caso, há coincidência de parcela dos bens glosados e aqui debatidos em relação àqueles que foram objeto de glosa e análise no sobredito acórdão. Os bens abrangidos pelo sobredito voto são as partes, peças de máquinas, aparelhos e equipamentos. Assim, para tais bens indefiro o creditamento nos exatos termos expostos nº supracitado decisório, o que também faço nos termos do art. 50, §1º da lei no 9.784/99.
		 25. Por sua vez, no caso decidendo também houve glosas de outros bens que não foram abordados no acórdão mencionado, quais sejam: (i) óleos e lubrificantes (destinados à limpeza e assepsia); e, ainda (ii) outros produtos (aditivos, detergentes e sanizante) utilizados para a assepsia, limpeza e tratamento da água. Assim, compete analisálos separadamente.
		 26. A premissa adotada pela fiscalização para a glosa de tais créditos é a mesma referida alhures, i.e., no sentido de que tais óleos e lubrificantes destinados à assepsia e outros produtos destinados ao tratamento da água não configuram produtos intermediários que se consomem no processo produtivo.
		 27. Pois bem. Para a devida resposta ao caso em comento não se pode perder de vista que o se analisa aqui é um auto de infração decorrente da glosa de créditos de IPI, o que é relevante para a resolução da presente demanda. Isso porque tais créditos foram devidamente registrados nos correlatos documentos fiscais e contábeis desenvolvidos pelo contribuinte, os quais gozam de presunção, ainda que relativa, de veracidade. Logo, para afastar esta presunção, compete ao órgão responsável pela autuação fazer prova que vá ao encontro de suas pretensões fiscais, à medida que é justamente a iniciativa do processo administrativo que determina o ônus probatório, nos termos do que prevê o art. 373 Código de Processo Civil2. Assim já decidiu este colegiado, conforme se observa do seguinte trecho do acórdão n. 3402002.881, da lavra do Conselheiro Antonio Carlos Atulim:
		 É certo que a distribuição do ônus da prova no âmbito do processo administrativo deve ser efetuada levando-se em conta a iniciativa do processo. Em processos de repetição de indébito ou de ressarcimento, onde a iniciativa do pedido cabe ao contribuinte, é óbvio que o ônus de provar o direito de crédito oposto à Administração cabe ao contribuinte. Já nos processos que versam sobre a determinação e exigência de créditos tributários (autos de infração), tratando-se de processos de iniciativa do fisco, o ônus da prova dos fatos jurígenos da pretensão fazendária cabe à fiscalização (art. 142 do CTN e art. 9º do PAF). Assim, realmente andou mal a turma de julgamento da DRJ, pois o ônus da prova incumbe a quem alega o fato probando. Se a fiscalização não provar os fatos alegados, a consequência jurídica disso será a improcedência do lançamento em relação ao que não tiver sido provado e não a sua nulidade.
		 28. Partindo de tais pressupostos e voltandose novamente ao caso, vale frisar que, dentre outras atividades, o contribuinte produz e comercializa cervejas, concentrados, refrigerantes e demais bebidas, bem como alimentos em geral, incluindo composto líquido para consumo, preparado líquido aromatizado, guaraná em pó ou bastão (contrato social fl. 607), o que demanda, para a sua produção, o emprego de óleos e lubrificantes destinados à assepsia de vasilhames e outros recipientes, bem como outros produtos destinados ao tratamento da água empregada no processo de industrialização das bebidas e alimentos por ela fabricados. Nesse sentido, inclusive, é o teor das Portarias SVS/MS da ANVISA registradas sob os n.s 326/97 e 540/97.
		 29. Para os itens especificadamente aqui tratados, a fiscalização limitouse a glosar os créditos aproveitados apenas com base na fundamentação há pouco exposta e que se enquadra bem para as hipóteses de partes, peças de máquinas, aparelhos e equipamentos que, sabidamente, são componentes de máquinas empregadas no processo industrial e que se desgastam ao longo do tempo como processo natural do uso de tais bens e não em razão do seu consumo no processo de industrialização aqui particularmente tratado.
		 30. Em outros termos, os itens agora apreciados e correlatos à assepsia e tratamento de água foram glosados pela fiscalização exclusivamente com base nos itens 11 do Parecer Normativo CST nº 65/79 e 13 do Parecer Normativo nº 181/74, ou seja, sem qualquer análise do efetivo processo produtivo desenvolvido pela Recorrente. Por outro giro verbal, a partir dos referidos Pareceres Normativos, a presente autuação promoveu um confronto entre o objeto social da Recorrente e seus registros contábeis a título de créditos de IPI. Tal prática fiscal não é novidade para esse colegiado e já foi aqui rechaçada, nos termos do sobredito acórdão citado e cujo trecho segue abaixo transcrito:
		 (...).
		 Voltando ao caso concreto, a análise dos autos demonstra que a fiscalização efetuou as glosas pautando-se na regra geral da experiência do homem médio, que a defesa denominou como presunção hominis. A partir da descrição dos bens e serviços existentes nas planilhas oferecidas pelo contribuinte, o exator confrontou esses bens e serviços com aquilo que o homem médio conhece sobre a atividade de mineração e de produção de alumínio.
		 Conforme ficou assentado na análise da preliminar, este processo versa sobre a determinação e exigência de créditos tributários. Foi o fisco quem se dirigiu ao estabelecimento do contribuinte e disse a ele que determinados itens em relação aos quais ele havia tomado o crédito não eram aptos a gerarem aqueles créditos. E disse também que como os créditos eram indevidos, eles seriam retirados do DACON e, com isso, as diferenças das contribuições que deixaram de ser recolhidas seriam exigidas por meio de lançamentos de ofício, com os consectários inerentes a esse procedimento.
		 Entretanto, para executar esse procedimento a fiscalização está submetida ao que preceitua o art. 142 do CTN e aos arts. 9º e 10 do PAF. Em outras palavras: cabe ao fisco investigar a matéria tributável, declinar a motivação do lançamento e apresentar as provas dos fatos que alegar até o momento da notificação do auto de infração ao contribuinte, quando então encerrase para o fisco a instrução processual.
		 (...).
		 31. No presente caso, em especial em razão do que dispõe as citadas Portarias ANVISA, quem garante que tais itens glosados não são utilizados para a assepsia dos vasilhames e demais recipientes que receberão as bebidas e alimentos produzidos pela Recorrente, o que, por conseguinte, configuraria uma etapa do processo de industrialização? Quem garante que os itens afetos à água não têm por escopo dar o devido tratamento ao referido líquido para que este seja adequadamente utilizado, i.e., segundo as prescrições sanitárias estabelecidas pela ANVISA, para a produção das citadas bebidas e alimentos?
		 32. No particular caso dos itens aqui tratados, a glosa perpetrada pelo agente fiscal, sem uma verificação in locu do processo produtivo da Recorrente se assemelha a uma missão de fé por parte do agente público, o que, por óbvio, implica a ausência de motivação do ato administrativo em cotejo.
		 33. Ademais, chancelar este pretenso método fiscal de autuação no caso em concreto seria, em última análise, subverter, indevidamente, o ônus legal da prova estabelecido no art. 373 Código de Processo Civil, o que não se pode aqui admitir.
		 34. Sendo assim, neste tópico em particular dou parcial provimento ao recurso voluntário interposto para reverter as glosas que recaíram sobre os seguintes itens: (i)óleos e lubrificantes (destinados à limpeza e assepsia); e, ainda (ii) outros produtos (aditivos, detergentes e sanizante) utilizados para a assepsia, limpeza e tratamento da água.
		 (ii.c) Das glosas de créditos em operações sujeitas à incidência monofásica do IPI
		 35. Por fim, a última questaõ debatida no presente caso diz respeito à glosa de créditos registrados na entrada de bebidas prontas para o consumo e que foram recebidas de terceiros e de outros estabelecimentos da própria Recorrente, operações essas sujeitas ao sistema monofásico de apuração e recolhimento dos tributos.
		 36. Em relação à tal glosa, um dos fundamentos desenvolvidos pelo Recorrente é de que há, no presente caso, um bis in idem em relação à exigência do imposto sobre os produtos recebidos em transferência. E isso porque, embora reconheça a irregularidade do procedimento adotado (creditamento de IPI para operações sujeitas à incidência monofásica do imposto), o contribuinte alega que inexistiu prejuízo ao Fisco, haja vista que o imposto creditado na entrada era debitado na saída com a promoção do recolhimento do tributo. Foi exatamente este o fato que motivou a resolução n. 3402000.767(fls. 1.094/1.096).
		 37. Pois bem. Em resposta a tal diligência a recorrente traz aos autos robusto termo de constatação elaborado pela KPMG Assessores Ltda. (fls. 1.160/1.180), cujo objeto foi justamente averiguar se a Recorrente debitava ou não o imposto creditado na saída dos produtos autuados no momento de sua alienação a terceiros.
		 38. Para alcançar as conclusões externadas no aludido termo de constatação, a citada auditoria analisou inúmeros documentos fiscais do contribuinte para o período fiscalizado, dentre os quais destacamse os controles internos da composição de entradas e saídas dos produtos autuados, o livros registro de entradas, o livro registro de saídas, o livro registro de apuração do IPI e, por fim, o relatório de giro do estoque, os quais foram devidamente acostados aos autos (fls. 1.183/2.926).
		 39. E, a conclusão alcançada pela citada auditoria, é no sentido de que a recorrente debitou todas as operações sujeitas à incidência monofásica e que foram objeto da fiscalização aqui referida. É o que se observa dos seguintes trechos do trabalho pericial:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 40. Percebe-se, portanto, que 100% (cem por cento) dos créditos glosados foram objeto de débito de IPI na operação subsequente, motivo pelo qual manter a glosa tal como lançada no presente tópico implicaria notório bis in idem em relação à exigência do imposto sobre os produtos recebidos em transferência, o que justifica a reversão da referida glosa por intermédio do presente voto.
		 Dispositivo
		 41. Diante do exposto, voto no sentido de prover parcialmente o recurso voluntário interposto para:
		 (i) reverter as glosas referentes aos créditos tomados na aquisição de (a) óleos e lubrificantes (destinados à limpeza e assepsia) e, ainda (b) outros produtos (aditivos, detergentes e sanizante) utilizados para a assepsia, limpeza e tratamento da água; bem como
		 (ii) reverter, integralmente, a glosa dos créditos registrados na entrada de bebidas prontas para o consumo e que foram recebidas de terceiros e de outros estabelecimentos da própria Recorrente.
		 42. É como voto.”
		 Considerando, assim, que no processo de exigência tributária, as glosas de créditos foram parcialmente revertidas quando do julgamento do Recurso Voluntário, impõe-se o correspondente reconhecimento parcial do direito creditório requerido.
		 
		 2 – DA CONCLUSÃO.
		 Ante o exposto, conheço do Recurso Voluntário e, no mérito, voto por dar parcial provimento nos limites do crédito reconhecido nos autos do processo administrativo nº 10980.729815/2012-83.
		 É como voto.
		 Assinado Digitalmente
		 Laura Baptista Borges
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ACORDAO 3401-014.628 — 32 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10880.720425/2013-57

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Ana Paula Pedrosa Giglio,
Celso Jose Ferreira de Oliveira, Laercio Cruz Uliana Junior, Laura Baptista Borges, Mateus Soares de
Oliveira e Leonardo Correia Lima Macedo (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntario interposto contra o acérddo proferido pela
DRJ/RPO, que julgou improcedente a Manifestacdo de Inconformidade apresentada.

Na origem, a Recorrente havia solicitado ressarcimento de saldo credor de IPI no
valor de RS 665.961,67 via PER/DCOMP. A fiscalizacdo, apds acgdo fiscal, glosou RS 21.945.520,48
em créditos, reconstituiu a escrita fiscal e concluiu que ndo havia saldo credor passivel de
ressarcimento, ao contrario, havia saldo devedor de RS 3.729.612,42 ao final do trimestre. O
indeferimento do PER e a ndo homologacdao das compensac¢des foram formalizados por Despacho
Decisério em abril de 2013.

A Recorrente apresentou manifestacio de inconformidade alegando
essencialmente dois pontos: (i) que o crédito tributario do auto de infracdo conexo estava com
exigibilidade suspensa e, portanto, as glosas ndo poderiam ser consideradas definitivas; e (ii) que o
julgamento deveria ser sobrestado até o deslinde do Al no processo n2 10980.729815/2012-83.

Em julgamento, a DRJ julgou improcedente as alegacbes em acérddo assim
ementado:

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS — IPI
Periodo de apuragdo: 01/10/2008 a 31/12/2008

PER/DCOMP. DESPACHO DECISORIO. GLOSAS DE CREDITOS. INEXISTENCIA DE
CREDITO PARA O ADQUIRENTE. PROCEDIMENTO FISCAL. AUTO DE INFRACAO.

As glosas de créditos encetadas consoante elementos probatdrios que informam o
auto de infracdo lavrado em procedimento fiscal, cuja apreciagdo configura
antecedente Iégico ao exame do PER/DCOMP, implica a inexisténcia dos créditos
para compensagdo.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuragéo: 01/10/2008 a 31/12/2008

SOBRESTAMENTO DE JULGAMENTO DE PROCESSO. PRINCIPIO DA OFICIALIDADE.
FALTA DE PREVISAO LEGAL.

Inexiste previsdo legal para o sobrestamento de julgamento de processo, sendo que,
a luz do principio da oficialidade, os processos administrativos devem ser sempre
impulsionados de oficio; no mdximo, sendo o caso de auto de infracGo anterior, o
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processo relativo a PER/DCOMP deve aguardar o deslinde da andlise do mérito
daquele.

Manifestagéo de Inconformidade Improcedente
Direito Creditorio NGo Reconhecido”
A Recorrente interp0s, assim, seu Recurso Voluntdrio.

E o relatério.

VOTO

Conselheira Laura Baptista Borges, Relatora.

O Recurso Voluntario é tempestivo e preenche todos os demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual merece ser conhecido.

1 — DA CONEXAO COM O AUTO DE INFRACAO N2 10980.729815/2012-83. DA
PROCEDENCIA PARCIAL DO RECURSO VOLUNTARIO.

No que tange ao mérito das glosas de crédito que fundamentaram o indeferimento
do PER/DCOMP, verifica-se que a DRJ, ao apreciar a manifestacdo de inconformidade, ndo
procedeu a exame autébnomo das questdes subjacentes, adotando integralmente as razoes de
decidir exaradas no Acérddo n? 10-43.730, proferido pela 32 Turma da DRJ/Porto Alegre no
julgamento do auto de infragdo lavrado no processo n? 10980.729815/2012-83.

Com efeito, as trés glosas objeto da controvérsia, quais sejam, créditos de insumos
adquiridos com isen¢do na Zona Franca de Manaus, créditos de bens que ndo se enquadram no
conceito de insumos e créditos relativos a refrigerantes e cervejas sujeitos ao regime de tributacao
monofdsica, foram todas examinadas e mantidas naquele julgado, cuja fundamentacdo foi
expressamente incorporada a decisdo recorrida por remissao.

Essa circunstancia projeta seus efeitos sobre o presente julgamento do Recurso
Voluntario: sendo o processo do PER/DCOMP tributario, em seu mérito, do que foi decidido no
processo de exigéncia fiscal, o deslinde deste recurso ha de seguir, igualmente, o quanto restou
decidido no julgamento do Recurso Voluntario interposto contra o auto de infracdo, preservando-
se, assim, a coeréncia logica e a unidade do julgamento administrativo.

Nesse sentido, em consulta ao site do CARF, constatei que o Recurso Voluntario do
auto de infragdo ja foi julgado, sendo o Acérdao n? 3402-003.810 assim ementado:

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS IPI
Periodo de apuragdo: 01/01/2008 a 31/12/2009

Ementa:
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NULIDADE. PROCEDIMENTO FISCAL. INEXISTENCIA.

Ndo had nulidade do procedimento por suposta usurpagéo de competéncia do agente
fiscal autuante se este, no auto de infracdo, trata de suposta injuridicidade de
créditos correlatos vindicados em PERD/COMP's e que sdo objeto de procedimento
administrativo proprio, ja que tal assertiva fiscal em nada afeta o julgamento do
caso decidendo.

ISENCAO. IPI. CREDITO. AMAZONIA OCIDENTAL.

No art. 62 do Decreto-lei n® 1.435/75 entende-se por "matérias primas agricolas e
extrativas vegetais de produgdo regional”, aquelas produzidas na drea da Amazénia
Ocidental, tal como definida no art. 19, § 42, do Decreto-lei n. 291/67 (Estados do
Amazonas, Acre, Rondbnia e Roraima), ndo se confundindo com a Amazénia Legal
(Lein®5.173/66).

ISENCAO. CREDITOS. IPI. ZONA FRANCA DE MANAUS.

Ndo existe amparo legal para a tomada de créditos fictos de IPI em relagdo a
insumos adquiridos com a isen¢do prevista no art. 92 do Decreto-lei n® 288/67.

IPI GLOSA DE CREDITOS. AUTO DE INFRACAO. ONUS PROBATORIO FISCAL

Em se tratando de auto de infra¢do para a glosa de créditos do IPI é 6nus fiscal (art.
373 do CPC/2015) provar que as rubricas registradas contabilmente séo indevidas,
ndo bastando, como no caso, a partir da premissa fixada nos itens 11 do Parecer
Normativo CST n? 65/79 e 13 do Parecer Normativo n® 181/74, simplesmente
cotejar o objeto social da empresa fiscalizada com o nome das citadas rubricas
registradas, sem qualquer andlise fdtica de como os bens glosados interferem no
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processo produtivo do contribuinte, sob pena de uma indevida inversdo do 6nus da
prova.

IPI. "BIS IN IDEM". BEBIDAS. REGIME MONOFASICO. COMPROVACAO. PAGAMENTO.

Restando comprovado que o contribuinte debita os impostos indevidamente
creditados na saida dos produtos em alienagdo a terceiros, oferecendo tudo quanto
devido a tributacdo pelo regime monofdsico, significa que ndo existe falta de
pagamento do imposto a ensejar cobranca do IPI.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento
parcial ao recurso para: (i) reverter as glosas referentes aos créditos tomados na
aquisi¢éo de (a) dleos e lubrificantes (destinados a limpeza e assepsia) e, ainda (b)
outros produtos (aditivos, detergentes e sanizante) utilizados para a assepsia,
limpeza e tratamento da dqgua; bem como (ii) reverter, integralmente, a glosa dos

créditos registrados na entrada de bebidas prontas para o consumo e que foram
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recebidas de terceiros e de outros estabelecimentos da propria Recorrente.

Vencidos o Conselheiro Hélcio Lafetd Reis quanto ao item (ii) e a Conselheira Maria
Aparecida Martins de Paula quanto ao item (i). O Conselheiro Hélcio Lafetd Reis
participou do julgamento em substituicGo ao Conselheiro Jorge Freire, que se
declarou impedido.” (meus grifos)

Como se vé, houve a reversdo parcial das glosas nos autos do julgamento do

processo principal e, assim, transcrevo a integralidade do voto de mérito do referido acdérdao,

para fins de aplicacdo do julgado nesses autos:

“I. Mérito

(ii.a) Do direito ao creditamento de IPI de produtos oriundos da Zona Franca de
Manaus

12. Em relagdo ao presente topico, a recorrente aduz dois fundamentos distintos
para combater a glosa perpetrada pela fiscalizagdo, os quais abordaremos
separadamente no presente voto.

(ii.a.1) Do cumprimento dos requisitos legais para o aproveitamento do crédito
de IPI (art. 62 do Decreto 1.435/75 e art. 82, inciso Il do RIP1/2002)

13. Segundo alega o contribuinte, a glosa aqui debatida seria indevida, na
medida em que o recorrente teria cumprido as exigéncias legais estabelecidas
pelo 62 do Decreto 1.435/75, c.c. o estatuido no art. 82, inciso Il do RIPI/2002,
para o aproveitamento do crédito de IPI na hipdtese de produtos isentos oriundos
da ZFM.

14. A divergéncia aqui externada diz respeito ao conteudo semdntico da
expressdo "de produg¢do regional”. Isso porque, convém lembrar, as matérias-
primas em questdo sGo concentrados adquiridos pela recorrente da PepsiCola
Industrial da Amazénia Ltda., os quais sGo fabricados a partir de corante
caramelo, que, por sua vez, é fabricado a partir do agucar de cana, produzido no
Estado do Mato Grosso.

15. Assim, segundo a fiscalizagdo, a matéria-prima em questdo ndo seria de
producdo regional, vale dizer, da Amazénia Ocidental (Estados do Amazonas,
Acre, Rondénia ou Roraima), diferentemente do que alega a recorrente, para
quem a expressGo “regional” ndo se limitaria a "Amazénia Ocidental”, mas se
estenderia a “Amazénia Legal”, a qual abrange o Estado do Mato Grosso.

16.Referida questdo jd foi enfrentada reiteradas vezes por esse colegiado em
casos da mesma empresa recorrente, sé que por intermédio de diferentes filiais. E
0 que se observa, v.g., da ementa abaixo transcrita e extraida do acdrddo n.
3402-002.933, de relatoria da Conselheira Thais De Laurentiis Galkowicz:
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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS IPI Periodo de
apuracdo: 10/01/2007 a 31/12/2009 ISENCAO. IPI. CREDITO. AMAZONIA
OCIDENTAL.

No artigo 62 do Decretolei n® 1.435/75, entendese por "matérias primas
agricolas e extrativas vegetais de produgdo regional”, aquelas produzidas na
drea da Amazdbnia Ocidental, tal como definida no art. 19, § 49, do DecretoLei
n. 291/67(Estados do Amazonas, Acre, Rondbénia e Roraima), ndo se
confundindo com a Amazénia Legal (Lei n 5.173/66).

(...).
Recurso Voluntdrio provido em parte. (grifos nosso).

17. No mesmo sentido foi o acdrddo n. 3402002.927, também desta Turma
julgadora, de relatoria do Conselheiro Antonio Carlos Atulim, cuja ementa restou
assim positivada:

Ementa

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados IPI
Ano-calenddrio: 2008

(...).

ISENCAO. AMAZONIA OCIDENTAL.

No art. 6° do decreto-lei n® 1.435/75, entende-se por "matérias-primas
agricolas e extrativas vegetais de produgdo regional”, aquelas produzidas
na drea da Amazénia Ocidental.

(...).

Recursos voluntdrio provido em parte.
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18. Nesta oportunidade, assim se manifestou o entdo Relator do caso a respeito
desta questdo:

(...).

O contribuinte entende que o objetivo do Decreto-lei n® 1.435/75 foi o de
fomentar a expansdo econémica da regiGo com menor desenvolvimento
econbémico do pais e de propiciar a ocupag¢do dessa regito. Por tal motivo, o
termo "regional” deveria ser entendido como Amazénia Legal.

A argumentacgdo do contribuinte é improcedente. Os Decretos-leis n° 288/67
e 1.435/75 estabeleceram um tratamento fiscal privilegiado para
industrializar as dreas da Zona Franca de Manaus e da Amazénia Ocidental.
A industrializagdo dessas dreas traria o desenvolvimento econémico e como
consequéncia a ocupagdo populacional daqueles territdrios. Exatamente por
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essa razdo é que o vocdbulo "regional” contido no art. 62 do decreto-lei n?
1.435/75 abrange apenas e tdo somente as matérias-primas vegetais e
extrativas produzidas na Amazénia Ocidental.

No decreto-lei n® 1.435/75 o vocdbulo "regional” sé foi empregado uma
Unica vez no art. 62. Esse mesmo artigo 6° remete o leitor a drea definida no
§ 42 do art. 12 do decreto-lei n® 291/67.

O decreto-lei n® 291/67 estabeleceu incentivos para o desenvolvimento da
Amazénia Ocidental da Faixa de Fronteiras abrangida pela Amazénia. E o §
42 do art. 12 do decreto-lei n° 291/67, estabelece que a Amazénia Ocidental
é constituida pela drea abrangida pelos Estados do Amazonas, Acre,
Rondénia e Roraima.

Tendo em vista que se trata de isenc¢do, deve incidir o comando do art. 111,
Il, do CTN, que determina que as normas sobre isen¢do devem ser
interpretadas de forma literal.

Se o proprio art. 62 do decreto-lei n® 1.435/75 remete a delimitacdo de
Amazébnia Ocidental contida no art. 12, § 42, do decreto-lei n® 291/67, ndo hd
como sustentar que "regional” se refere a Amazdnia Legal.

O conceito de Amazbnia Legal foi criado apenas para os fins da Lei n®
5.173/66 (que instituiu o plano de valorizagéo econémica da Amazénia) e
abrange praticamente a metade do territdrio brasileiro. Tanto que o art. 29
da referida lei ja inicia a definicdo de Amazénia Legal da seguinte forma: "A
Amazébnia, para os efeitos desta lei, abrange a regido compreendida pelos
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Estados do Acre, Pard e Amazonas, pelos Territorios Federais do Amapd,
Roraima e Rondénia, e ainda pelas dreas do Estado de Mato Grosso a norte
do paralelo de 162 do Estado de Goids a norte do paralelo de 132 e do
Estado do Maranhdo a oeste do meridiano de 44°. (...)".

Quisesse o legislador do decreto-lei n® 1.435/75 se referir a Amazénia Legal,
teria remetido o leitor do art. 62 do decreto-lei n® 1.435/75 ¢ Lei n® 5.173/66
e ndo ao decreto-lei n® 291/67.

A interpretagdo pretendida pelo contribuinte é inadmissivel, ndo sé em face
do art. 111, Il, do CTN, mas também por ndo ser crivel que ao instituir uma
isengdo voltada especificamente ao desenvolvimento e a ocupagdo das dreas
mais indspitas do territdrio nacional, o legislador tenha pretendido incluir no

incentivo metade do territorio nacional, onde se localizam Estados como
Mato Grosso e Goids, verdadeiros celeiros da produgdo nacional de grdos.

Assim, é evidente que o termo "regional” contido no art. 62 do decreto-lei n®
1.435/75 se refere as matérias-primas agricolas e extrativas vegetais
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produzidas na Amazénia Ocidental, tal como definida no art. 19, § 49, do
decreto-lei n® 291/67 e ndo na Amazénia Legal, que é um conceito
meramente politico criado exclusivamente para os fins da Lei n® 5.173/66.

Reforga esta interpretagdo o texto da exposi¢cGo de motivos do decreto-lei n®
1.435/75, onde se nota claramente que sua edigcdo teve por objetivo corrigir
falhas e distor¢ées constatadas nos beneficios concedidos a Zona Franca de
Manaus e a Amazénia Ocidental.

E evidente que no caso concreto ndo foi respeitada a condi¢do estabelecida
na Resolugdo CAS n? 356/2002, pois ndo foram empregados na fabricagdo
do concentrado matérias-primas de produg¢do regional, uma vez que o
acucar que deu origem ao corante caramelo foi produzido no Mato Grosso e
ndo na Amazénia Ocidental, o que justifica a glosa dos créditos n®
estabelecimento adquirente para o fim de exigéncia do IPI.

Além disso, cabe acrescentar que o agucar produzido no Estado do Mato
Grosso e o proprio corante caramelo nGo se enquadram no conceito de
matéria-prima, pois sdo na verdade produtos intermedidrios industrializados
e ndo "matérias-primas agricolas e extrativas vegetais de produgéo regional"
referidas no art. 62 do DL n® 1.435/75.

A exigéncia legal é clara no sentido de que os produtos beneficiados pela
isengdio devam ser produzidos com matérias-primas vegetais provenientes de
cultivo ou de extrativismo na regido da Amazénia Ocidental.

A lei ndo se referiu a produtos intermedidrios, mesmo que sejam produzidos
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com matérias-primas extraidas ou cultivadas na regiGio, como parece ser o
entendimento da recorrente.

Refor¢a essa interpretagéo a redagdo do § 12 do mesmo art. 62, na parte em
que estabelece que os produtos mencionados n® caput gerardo crédito ficto
do IPl quando forem empregados como matérias-primas, produtos
intermedidrios ou materiais de embalagem na industrializagcdo de produtos
tributados.

No dmbito do IPI, quando o legislador quer abranger os insumos em geral ele
menciona as trés espécies (matérias-primas, produtos intermedidrios e
materiais de embalagem).

Sendo assim, se o caput do art. 62 s6 mencionou "matérias-primas agricolas
e extrativas vegetais de produclo regional”, nGo hd espaco para a
interpretagcdo mais alargada pretendida pela recorrente, para o fim de incluir
produtos intermedidrios fabricados na regifo, ainda que esses produtos
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intermedidrios tenham sido produzidos com matérias-primas de origem
vegetal.

Decorre dai que ndo tém nenhuma valia para a pretensdo da recorrente a
declarag¢do emitida pela PepsiCola Industrial do Amazonas (fl. 2114/2115); a
informa¢do de que a SUFRAMA validou Laudo Técnico de Auditoria
Independente, que teria demonstrado a conformidade da fornecedora com
os requisitos legais (fls. 372/380), pois a competéncia para fiscalizar o IPI e
as respectivas isengdes é da Receita Federal.

Também ndo tem nenhuma valia para o deslinde do caso concreto as
disposicées da Portaria MDIC/MCT n@ 842/2007, pois além desta portaria se
referir ao processo produtivo bdsico estabelecido para produtos de higiene
pessoal, perfumaria e cosméticos, o agucar supostamente produzido no
Estado do Mato Grosso e o corante caramelo nGo podem ser enquadrados
como "matérias-primas agricolas e extrativas vegetais de produgdo
regional”, mas sim como produtos intermedidrios industrializados, os quais
ndo atendem ao requisito estabelecido no art. 62 do DL n® 1.435/75.

(...). (grifos constante no original)

19. Com base em tais fundamentos e, ainda, conforme disposto no art. 50, §1° da
lei no 9.784/99, entendo que ndo foram cumpridos os requisitos legais para a
utilizagdo do crédito de IPl em questdo, uma vez que a matéria-prima empregada
é egressa da Amazénia Legal e ndo da Amazébnia Ocidental, conforme estabelece
a legislagdo.
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(ii.a.2) Dos créditos sobre os insumos isentos origindrios da ZFM

20. O outro fundamento empregado pelo contribuinte para justificar a
injuridicidade da glosa de créditos de IPI seria a possibilidade de aproveitamento
dos créditos na hipdtese de aquisicbes desoneradas com produtos oriundos da
ZFM. Referida questdo também ndo é nova para este colegiado, tendo sido muito
bem enfrentada pela Conselheira Thais De Laurentiis Galkowicz, quando da
lavratura do ja citado acdrdéo n. 3402-002.933.

Naquela oportunidade assim se manifestou a r. Conselheira:

(...)

A Zona Franca de Manaus, nos termos da Lei n. 3.173/1957, foi criada como
um porto franco. Com o advento do Decreto-lei n. 288/1967, tornou-se “drea
de livre comércio de importagdo e exportagdo e de incentivos fiscais
especiais, estabelecida com a finalidade de criar no interior da Amazénia um
centro industrial, comercial e agropecudrio dotado de condi¢cbes econémicas
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que permitam seu desenvolvimento, em face dos fatéres locais e da grande
disténcia, a que se encontram, os centros consumidores de seus produtos.”

Vé-se que se trata de regime juridico com objetivo desenvolvimentista para o
norte do pais, muito anterior ao atual texto constitucional.

Entretanto, o Artigo 40 Ato das Disposigées Constitucionais Transitoria
(“ADCT”)2 da Constituicdo de 1988 recepcionou claramente a legislagcdo
referente a Zona Franca de Manaus.

Ndo poderia ter sido outra a op¢do do constituinte, uma vez que a legislagdo
referente a Zona Franca de Manaus dd efetividade a ideologia nacional
desenvolvimentista trazida pelo texto de 1988, que elencou a redugdo das
desigualdades regionais como objetivo fundamental da Republica (artigo 39,
inciso 1l1)4 e da ordem econémica (artigo 170, inciso VI), 5 tudo na linha
iniciada pela Constituicdo de 1934 (artigo 177) 6 e sequida pela Constituigdo
de 1946 (artigo 199).

E neste contexto, de patente zelo constitucional sobre a matéria, que deve
ser analisada toda a legislacéio brasileira atinente ao desenvolvimento da
regiGio amazénica, nela incluindo se, por dbvio, as leis que implementarem as
isengées de IPl para produtos ali fabricados, editadas justamente para
cumprir os ditames constitucionais aludidos acima.

Afinal, é consabido que o IPI é tributo com nitido cardter extrafiscal (artigo
153, §12 da Constituigdo), vale dizer, espécie tributdria utilizada pela Unido
como instrumento de interveng¢lo sobre o dominio econémico.8 Isto quer
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dizer que o tributo (IPl) é manejado para que seja alcancado determinado
fim(desenvolvimento da regido amazénica), pela indug¢éo do comportamento
dos particulares (instalarem-se na regido, que, pela sua posi¢do geogrdfica,
tem condigées de desenvolvimento muito aquém do necessdrio).

A finalidade do tributo, em casos como este, é preponderantemente
extrafiscal, e ndo fiscal (arrecadatoria), fato que deve guiar a interpretagdo
da respectiva lei.

Neste contexto é que a discussdo sobre o direito ao crédito de IPl, decorrente
de produtos oriundos da Zona Franca de Manaus, ndo se limita a ndo
cumulatividade, como ocorre nos demais casos de isen¢do, aliquota zero e
ndo incidéncia do IPl, nos quais é preciso que o tributo seja efetivamente
exigido e pago na etapa antecedente da cadeia produtiva para que exista o
direito ao crédito. Tal situacGo ja é consolidada pelo STF, bem como
sumulada pelo CARF (Sumula 18). Com efeito, a discussdo néo termina neste
ponto, pois os incentivos criados pela Zona Franca de Manaus s@o beneficios
fiscais regionais, que, para que sejam efetivos e alcancem a finalidade para a

10




ACORDAO 3401-014.628 — 32 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10880.720425/2013-57

qual foram constitucionalmente criados, devem ser interpretados de forma
diversa.

O historico dos julgamentos do STF a respeito do direito ao crédito de IPI
oriundo de opera¢des onde ndo hd cobranga do imposto comprova tal
necessidade de separagdo dos assuntos.

Efetivamente, a situag¢do dos créditos de produtos isentos oriundos da Zona
Franca de Manaus vem sendo entendidos como um assunto “especial” no
STF, em relagcdo ao ndo ddo direito ao crédito, como firmando na alteracéo
de jurisprudéncia consolidada nos RE 370.682 e 566.891). A diferenciagdo
entre as duas situagdes se depreende com nitidez tanto dos esclarecimento
do Ministro Marco Aurélio no julgamento do RE 566.819, como do RE n.
592.891, que trata especificamente do crédito de IPI decorrente de produtos
munidos de isengdo da Zona Franca de Manaus, cuja repercussdo geral foi
reconhecida mesmo depois da consolidagdo do entendimento do STF sobre o
“assunto geral” do crédito de IPl. Este ultimo processo encontra-se ainda
pendente de julgamento.

(...).

Pois bem. Destacado meu entendimento pessoal, no sentido de que a unica
forma de fazer com que os mandamentos constitucionais e legais sobre o
desenvolvimento da regiGio amazdénica sejam efetivos, e ndo ficticios, é
dando direito ao crédito de IPI relativamente aos produtos de ld advindos,
necessdrio se faz admitir que ndo é de competéncia deste Conselho resolver
o caso em favor do contribuinte. Explico.
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A legislagdo do IPI traz duas situagdes distintas sobre o direito ao crédito de
IPI relativo a produtos da regido amazénica, quais sejam: i) o artigo 92 do
Decretolei n. 288/67, regulado pelo artigo 69, incisos | e Il do RIPI/2002, que
concede a isengdo porém ndo traz previsdo expressa para o aproveitamento
do crédito presumido; ii) o artigo 62 do Decreto n. 1.435/75, regulado pelo
artigo 82, inciso Ill do RIPI/2002, o qual expressamente estabelece o direito
ao aproveitamento do crédito de IPl “calculado como se devido fosse” (sob
condicdo de cumprimento de seus requisitos, como discutido no tdpico
acima).

Disso, conjuntamente com todo o arcabouco constitucional tracado nas
linhas acima, constata-se que o entendimento segundo o qual, mesmo sem
previsdo expressa da lei sobre o direito ao crédito de IPI relativo ao artigo 92
do Decreto-lei n. 288/67, ele deve ser concedido, equivale ao julgamento de
que a legislag@o trouxe uma omiss@o inconstitucional, justamente ao ndo
prever o direito ao crédito.
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De fato, nGo so atos comissivos, mas também os omissivos sdo passiveis de
representar afronta ao texto da Constitucional,10 resultando em vicio de
validade que deve ser corrigido pelo Poder Judicidrio via controle de
constitucionalidade da lei. Tal faculdade, contudo, ndo alcan¢a o CARF, que
estd vedado a se pronunciar sobre a inconstitucionalidade da lei tributdria
(Sumula CARF n. 2).

Assim, é a sentenca judicial, capaz de constituir direito do contribuinte ao
efetuar a interpretacdo/integracdo da lei tributdria, bem como declarar a
inconstitucionalidade da omissdo legislativa, que poderd suprir tal
deficiéncia da legislacdo do IPI. E tal pedido que, no fundo, requer a
Recorrente em sua defesa, pautada em questbes constitucionais e
pragmadticas.

(...).

21. Adiro, integralmente, ao voto alhures transcrito, inclusive em relagdo a
ressalva feita pela Conselheira no sentido de entender com vdlida a manuteng¢éo
do crédito na hipdtese de opera¢des desoneradas com produtos da ZFM, o que
ndo pode ser enfrentado por esse colegiado em razdo do que dispbe a Sumula
CARF n. 02 e o RICARF. Assim, com base no jd citado no art. 50, §1° da lei no
9.784/99, me valho de tais fundamentos para também rechagar os argumentos
trazidos pelo contribuinte e aqui enfrentados.

(ii.b) Das glosas de partes, pecas de mdquinas, aparelhos, equipamentos, dleos
e lubrificantes destinados a limpeza e assepsia e outros produtos (aditivos,
detergentes e sanizante) utilizados para a assepsia, limpeza e tratamento da
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dgua

22. Ndo obstante, outra controvérsia instaurada na presente demanda diz
respeito a glosa dos créditos de IPI referentes a aquisi¢do dos seguintes bens: (i)
partes, pecas de mdquinas, aparelhos e equipamentos; (ii) éleos e lubrificantes
(destinados a limpeza e assepsia); e, ainda (iii) outros produtos (aditivos,
detergentes e sanizante) utilizados para a assepsia, limpeza e tratamento da
dgua.

23. Tal questdo também ja foi enfrentada por este colegiado em caso da mesma
contribuinte. E que o se observa do bem elaborado acérddo n. 3402003.227, da
lavra da Conselheira Maria Aparecida Martins de Paula. Naquela oportunidade,
por unanimidade de votos, esta turma julgadora afastou as pretensées da
recorrente nos seguintes termos:

(...).
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No que concerne as demais glosas, de itens de manutencgdo e reparag¢do de
mdquinas (gaxetas, mangueiras, aneis de vedacdo, selo mecdnico, disco
separador, retentor, etc.), elas foram efetuadas pela fiscaliza¢do pelo fato de
os produtos adquiridos ndo se enquadrarem no conceito de matéria-prima,
produto intermedidrio ou material de embalagem.

Ndo obstante a técnica da ndo cumulatividade do IPI tenha amparo no art.
153, §3° da Constituicdo Federal, esse dispositivo, por si s, ndo assegura o
direito ao crédito do IPI sobre os produtos adquiridos, havendo a necessidade
de lei ordindria, regulamento e normas complementares (art. 100 do CTN)
que tragam as condicbes e as formas para que esse crédito possa ser
aproveitado pelo contribuinte, conforme jd decidido n° Acdrddo n®
3302002.127 — 32 Cédmara/2¢ Turma Ordindria, j.

22/05/2013, Rel. Gileno Gurjéo Barreto.

Nesse contexto é que dispée o art. 226, | do Regulamento do IPI/2010, e
dispunha o art. 164, | do RIPI/2002, vigente a época dos fatos geradores, que
os estabelecimentos industriais e os que lhe sdo equiparados podem creditar-
se do imposto relativo as matérias-primas, produtos intermedidrios e
material de embalagem adquiridos para emprego na industrializagcdo de
produtos tributados, incluindo-se, entre as matérias-primas e os produtos
intermedidrios, aqueles que, embora ndo se integrando ao novo produto,
forem consumidos no processo de fabrica¢do, salvo se compreendidos entre
os bens do ativo permanente.

Também os Pareceres Normativos CST n® 65/79 e n? 181/74, que séo atos
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normativos expedidos pelas autoridades administrativas, nos termos do art.
100, | do CTN, auxiliam na determina¢do do sentido e alcance das normas
legais e do regulamento acerca de quais insumos ensejam aproveitamento
de créditos do IPI.

Com efeito, dispéem o item 11 do Parecer Normativo CST n® 65/79 e o item
13 do Parecer Normativo n® 181/74 que:

[Parecer Normativo CST n2 65/79]

11 Em resumo, geram o direito ao crédito, além dos que se integram ao
produto final (matérias-primas e produtos intermedid7rios, “stricto senso”,
material de embalagens), quaisquer outros bens que sofram alteragdes, tais
como o desgaste, o dano ou a perda de propriedades fisicas ou quimicas, em
funcéo de acdo diretamente exercida sobre o produto em fabricagdo; ou
vice-versa, proveniente de aclo exercida diretamente pelo bem em
industrializagdo, desde que ndo devam, em face dos principios contdbeis
geralmente aceitos, ser incluidos no ativo permanente.

13




ACORDAO 3401-014.628 — 32 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10880.720425/2013-57

[Parecer Normativo n° 181/1974]

(...)13 Por outro lado, ressalvados os casos de incentivos expressamente
previstos em lei, nGo geram direito ao crédito do imposto os produtos
incorporados as instalagbes industriais, as partes, pe¢as e acessorios de
mdquinas equipamentos e ferramentas, mesmo que se desgastem ou se
consumam no decorrer do processo de industrializagdo, bem como os
produtos empregados na manutengdo das instalagées, das mdquinas e
equipamentos, inclusive lubrificantes e combustiveis necessdrios ao seu
acionamento.

Entre outros, sdo produtos dessa natureza: limas, rebolos, Idmina de serra,
mandris, brocas, tijolos refratdrios usados em fornos de fusGo de metais,
tintas e lubrificantes empregados na manuten¢cGo de mdquinas e
equipamentos etc.” [grifos da Relatora]

Assim, em consondncia aos dispositivos e atos normativos acima
mencionados, o aproveitamento do crédito de IPI relativo aos insumos que
ndo integram o produto pressupde o consumo, ou seja, o desgaste de forma
imediata (direta) e integral do produto intermedidrio durante o processo de
industrializagdo e que o produto ndo esteja compreendido no ativo
permanente da empresa. De forma que ndo hd como acolher a pretensdo da
recorrente de ter reconhecido o direito ao crédito do IPI sobre tudo aquilo
que contribui para o processo produtivo.

Neste mesmo sentido decidiu o Superior Tribunal de Justica, em sede de
recurso repetitivo (REsp n? 1.075.508), cujos termos vincula este colegiado
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consoante regra referida acima contida no Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais. O RECURSO ESPECIAL N2 1.075.508
SC(2008/01532905), representativo de controvérsias, nos termos do artigo
543C do CPC, traz a seguinte ementa:

EMENTA PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVERSIA. ARTIGO 543C, DO CPC. TRIBUTARIO. IPI. CREDITAMENTO.
AQUISICAO DE BENS DESTINADOS AO ATIVO IMOBILIZADO E AO USO E
CONSUMO. IMPOSSIBILIDADE. RATIO ESSENDI DOS DECRETOS 4.544/2002 E
2.637/98.

1. A aquisigdo de bens que integram o ativo permanente da empresa ou de
insumos que ndo se incorporam ao produto final ou cujo desgaste ndo ocorra
de forma imediata e integral durante o processo de industrializagdo ndo gera
direito a creditamento de IPI, consoante a ratio essendi do artigo 164, I, do
Decreto 4.544/2002 (Precedentes das Turmas de Direito Publico: AgRg no
REsp 1.082.522/SP, Rel.Ministro Humberto Martins, Sequnda Turma, julgado
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em 16.12.2008, DJe 04.02.2009; AgRg n® REsp 1.063.630/RJ, Rel. Ministro
Francisco Falcdo, Primeira Turma, julgado em 16.09.2008, DJe 29.09.2008;
REsp 886.249/SC, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em
18.09.2007, DJ 15.10.2007; REsp 608.181/SC, Rel. Ministro Teori Albino
Zavascki, Primeira Turma, julgado em 06.10.2005, DJ 27.03.2006; e REsp
497.187/SC, Rel. Ministro Franciulli Netto, Segunda Turma, julgado em
17.06.2003, DJ 08.09.2003).

2. Deveras, o artigo 164, |, do Decreto 4.544/2002 (assim como o artigo 147,
I, do revogado Decreto 2.637/98), determina que os estabelecimentos
industriais (e os que lhes sdo equiparados), entre outras hipdteses, podem
creditar-se do imposto relativo a matérias-primas, produtos intermedidrios e
material de embalagem, adquiridos para emprego na industrializacGo de
produtos tributados, incluindo-se ‘aqueles que, embora ndo se integrando ao
novo produto, forem consumidos no processo de industrializacdo, salvo se
compreendidos entre os bens do ativo permanente’.

3. In casu, consoante assente na instdncia ordindria, cuidase de
estabelecimento industrial que adquire produtos ‘que ndo sGo consumidos
no processo de industrializa¢do (... mas que sdo componentes do
maquindrio (bem do ativo permanente) que sofrem o desgaste indireto no
processo produtivo e cujo pre¢o jd integra a planilha de custos do produto
final’, razdo pela qual ndo ha direito ao creditamento do IPI.

4. Recurso especial desprovido. Acdorddo submetido ao regime do artigo
543C, do CPC, e da Resolugdo STJ 08/2008.

(...).

No caso, a recorrente ndo discorda que os produtos adquiridos para
manuteng¢do e reparagdo ndo tenham tido contato fisico direto, nem
sofreram ou exerceram diretamente ac¢do no produto industrializado. No
entanto, o desgaste geral das pecas e equipamentos, decorrentes de sua
utilizag@o normal, e ndo por agéo direta no produto em fabrica¢Go, nGo dd o
direito ao creditamento do IPl, conforme se depreende as normas acima
transcritas. De outra parte, a glosa ndo se deu em face de tais bens
integrarem o ativo permanente, sendo desnecessdria tal comprovagdo pelo
Fisco, como sustentado pela recorrente.

(grifos constantes no original, sublinha nossa).

24. No presente caso, hd coincidéncia de parcela dos bens glosados e aqui
debatidos em relacdo aqueles que foram objeto de glosa e andlise no sobredito
acorddo. Os bens abrangidos pelo sobredito voto sdo as partes, pegas de
mdquinas, aparelhos e equipamentos. Assim, para tais bens indefiro o
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creditamento nos exatos termos expostos n? supracitado decisério, o que
também faco nos termos do art. 50, §1° da lei no 9.784/99.

25. Por sua vez, no caso decidendo também houve glosas de outros bens que ndo
foram abordados no acorddo mencionado, quais sejam: (i) dleos e lubrificantes
(destinados a limpeza e assepsia); e, ainda (ii) outros produtos (aditivos,
detergentes e sanizante) utilizados para a assepsia, limpeza e tratamento da
dgua. Assim, compete analisdlos separadamente.

26. A premissa adotada pela fiscalizagdo para a glosa de tais créditos é a mesma
referida alhures, i.e., no sentido de que tais dleos e lubrificantes destinados a
assepsia e outros produtos destinados ao tratamento da dgua néo configuram
produtos intermedidrios que se consomem no processo produtivo.

27. Pois bem. Para a devida resposta ao caso em comento ndo se pode perder de
vista que o se analisa aqui é um auto de infra¢do decorrente da glosa de créditos
de IPIl, o que é relevante para a resolu¢do da presente demanda. Isso porque tais
créditos foram devidamente registrados nos correlatos documentos fiscais e
contdbeis desenvolvidos pelo contribuinte, os quais gozam de presungdo, ainda
que relativa, de veracidade. Logo, para afastar esta presungdo, compete ao
orgdo responsdvel pela autuacfo fazer prova que vd ao encontro de suas
pretensdes fiscais, a medida que é justamente a iniciativa do processo
administrativo que determina o énus probatdrio, nos termos do que prevé o art.
373 Codigo de Processo Civil2. Assim jd decidiu este colegiado, conforme se
observa do seguinte trecho do acdrddo n. 3402002.881, da lavra do Conselheiro
Antonio Carlos Atulim:
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E certo que a distribuicdo do énus da prova no émbito do processo
administrativo deve ser efetuada levando-se em conta a iniciativa do
processo. Em processos de repeticdo de indébito ou de ressarcimento, onde a
iniciativa do pedido cabe ao contribuinte, é dbvio que o 6nus de provar o
direito de crédito oposto a Administragdo cabe ao contribuinte. Jd nos
processos que versam sobre a determinacGo e exigéncia de créditos
tributdrios (autos de infragcdo), tratando-se de processos de iniciativa do
fisco, o 6nus da prova dos fatos jurigenos da pretensdGo fazenddria cabe a
fiscalizacdo (art. 142 do CTN e art. 92 do PAF). Assim, realmente andou mal a
turma de julgamento da DRJ, pois o 6nus da prova incumbe a quem alega o
fato probando. Se a fiscalizagdo ndo provar os fatos alegados, a
consequéncia juridica disso serd a improcedéncia do lancamento em relagdo
ao que ndo tiver sido provado e ndo a sua nulidade.

28. Partindo de tais pressupostos e voltandose novamente ao caso, vale frisar
que, dentre outras atividades, o contribuinte produz e comercializa cervejas,

16




ACORDAO 3401-014.628 — 32 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10880.720425/2013-57

concentrados, refrigerantes e demais bebidas, bem como alimentos em geral,
incluindo composto liquido para consumo, preparado liquido aromatizado,
guarand em po ou bastdo (contrato social fl. 607), o que demanda, para a sua
produgdo, o emprego de OJleos e lubrificantes destinados a assepsia de
vasilhames e outros recipientes, bem como outros produtos destinados ao
tratamento da dgua empregada no processo de industrializacGo das bebidas e
alimentos por ela fabricados. Nesse sentido, inclusive, é o teor das Portarias
SVS/MS da ANVISA registradas sob os n.s 326/97 e 540/97.

29. Para os itens especificadamente aqui tratados, a fiscalizagdo limitouse a
glosar os créditos aproveitados apenas com base na fundamentag¢éo hd pouco
exposta e que se enquadra bem para as hipdteses de partes, pecas de mdquinas,
aparelhos e equipamentos que, sabidamente, sGo componentes de mdquinas
empregadas no processo industrial e que se desgastam ao longo do tempo como
processo natural do uso de tais bens e nGo em razéio do seu consumo no processo
de industrializagéo aqui particularmente tratado.

30. Em outros termos, os itens agora apreciados e correlatos a assepsia e
tratamento de dgua foram glosados pela fiscalizagdo exclusivamente com base
nos itens 11 do Parecer Normativo CST n® 65/79 e 13 do Parecer Normativo n®
181/74, ou seja, sem qualquer andlise do efetivo processo produtivo desenvolvido
pela Recorrente. Por outro giro verbal, a partir dos referidos Pareceres
Normativos, a presente autuag¢Go promoveu um confronto entre o objeto social
da Recorrente e seus registros contdbeis a titulo de créditos de IPl. Tal prdtica
fiscal ndo é novidade para esse colegiado e jd foi aqui rechacada, nos termos do
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sobredito acorddo citado e cujo trecho segue abaixo transcrito:

(...).

Voltando ao caso concreto, a andlise dos autos demonstra que a fiscalizacéo
efetuou as glosas pautando-se na regra geral da experiéncia do homem
médio, que a defesa denominou como presungéo hominis. A partir da
descricdo dos bens e servicos existentes nas planilhas oferecidas pelo
contribuinte, o exator confrontou esses bens e servicos com aquilo que o
homem médio conhece sobre a atividade de mineragdo e de produgdo de
aluminio.

Conforme ficou assentado na andlise da preliminar, este processo versa
sobre a determinacéo e exigéncia de créditos tributdrios. Foi o fisco quem se
dirigiu ao estabelecimento do contribuinte e disse a ele que determinados
itens em relacdo aos quais ele havia tomado o crédito nGo eram aptos a
gerarem aqueles créditos. E disse também que como os créditos eram
indevidos, eles seriam retirados do DACON e, com isso, as diferencas das
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contribuicbes que deixaram de ser recolhidas seriam exigidas por meio de
langamentos de oficio, com os consectdrios inerentes a esse procedimento.

Entretanto, para executar esse procedimento a fiscaliza¢do estd submetida
ao que preceitua o art. 142 do CTN e aos arts. 92 e 10 do PAF. Em outras
palavras: cabe ao fisco investigar a matéria tributdvel, declinar a motivagéo
do lancamento e apresentar as provas dos fatos que alegar até o momento
da notificacdo do auto de infracGo ao contribuinte, quando entdo encerrase
para o fisco a instrugéo processual.

(...).

31. No presente caso, em especial em razdo do que dispbe as citadas Portarias
ANVISA, quem garante que tais itens glosados ndo séo utilizados para a assepsia
dos vasilhames e demais recipientes que receberdo as bebidas e alimentos
produzidos pela Recorrente, o que, por conseguinte, configuraria uma etapa do
processo de industrializagcGo? Quem garante que os itens afetos a dgua ndo tém
por escopo dar o devido tratamento ao referido liquido para que este seja
adequadamente utilizado, i.e., sequndo as prescrigées sanitdrias estabelecidas
pela ANVISA, para a produgdo das citadas bebidas e alimentos?

32. No particular caso dos itens aqui tratados, a glosa perpetrada pelo agente
fiscal, sem uma verificagdo in locu do processo produtivo da Recorrente se
assemelha a uma missdo de fé por parte do agente publico, o que, por dbvio,
implica a auséncia de motivagdo do ato administrativo em cotejo.

33. Ademais, chancelar este pretenso "método" fiscal de autuagdo no caso em
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concreto seria, em ultima andlise, subverter, indevidamente, o 6nus legal da
prova estabelecido no art. 373 Cddigo de Processo Civil, o que ndo se pode aqui
admitir.

34. Sendo assim, neste tdpico em particular dou parcial provimento ao recurso
voluntdrio interposto para reverter as glosas que recairam sobre os seguintes
itens: (i)dleos e lubrificantes (destinados a limpeza e assepsia); e, ainda (ii) outros
produtos (aditivos, detergentes e sanizante) utilizados para a assepsia, limpeza e
tratamento da dgua.

(ii.c) Das glosas de créditos em operagdes sujeitas a incidéncia monofdsica do
1PI

35. Por fim, a ultima questad debatida no presente caso diz respeito a glosa de
créditos registrados na entrada de bebidas prontas para o consumo e que foram
recebidas de terceiros e de outros estabelecimentos da prdpria Recorrente,
operagdes essas sujeitas ao sistema monofdsico de apuragdo e recolhimento dos
tributos.
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36. Em relagéo a tal glosa, um dos fundamentos desenvolvidos pelo Recorrente é
de que hd, no presente caso, um bis in idem em relagdo a exigéncia do imposto
sobre os produtos recebidos em transferéncia. E isso porque, embora reconhe¢a a
irregularidade do procedimento adotado (creditamento de IPl para operagbes
sujeitas a incidéncia monofdsica do imposto), o contribuinte alega que inexistiu
prejuizo ao Fisco, haja vista que o imposto creditado na entrada era debitado na
saida com a promogdo do recolhimento do tributo. Foi exatamente este o fato
que motivou a resolugdo n. 3402000.767(fls. 1.094/1.096).

37. Pois bem. Em resposta a tal diligéncia a recorrente traz aos autos robusto
"termo de constata¢do" elaborado pela KPMG Assessores Ltda. (fls. 1.160/1.180),
cujo objeto foi justamente averiguar se a Recorrente debitava ou ndo o imposto
creditado na saida dos produtos autuados no momento de sua alienagdo a
terceiros.

38. Para alcangar as conclusdes externadas no aludido "termo de constatacéo”, a
citada auditoria analisou inumeros documentos fiscais do contribuinte para o
periodo fiscalizado, dentre os quais destacamse os controles internos da
composicdo de entradas e saidas dos produtos autuados, o livros registro de
entradas, o livro registro de saidas, o livro registro de apuragdo do IPI e, por fim,
o relatdrio de giro do estoque, os quais foram devidamente acostados aos autos
(fls. 1.183/2.926).

39. E, a conclusdo alcan¢ada pela citada auditoria, é no sentido de que a
recorrente debitou todas as operacbes sujeitas a incidéncia monofdsica e que
foram objeto da fiscalizagdo aqui referida. E o que se observa dos sequintes
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trechos do trabalho pericial:
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Item A.1.8 - Comparativo do saldo tributado em relagéo ao saldo de crédito glosado

Comentdrios: Conforme demonstrado nos comentarios dos itens A.1.6 e Al7,

verificamos que:

* Saidas tributadas: 100% do total de unidades relacionadas aos produtos
autuados tiveram saida tributada do estabelecimento de Curitibana, sendo que

deste total:

v’ 79,62% - registradas como “demais saidas” (revenda e bonificacdo); e

v' 20,38% - registradas como transferéncia para outros estabelecimentos
da Ambev. Nido obstante, em que pese este percentual ter ocorrido por
transferéncia, constatamos que o IPI foi tributado no momento de saida
da prépria unidade autuada.

® Saidas ndo tributadas: 0,00% do total de unidades relacionadas aos produtos

autuados tiveram saida ndo tributada do estabelecimento de Curitibana.

Para fins ilustrativos, relacionamos as informacgdes supra no quadro demonstrativo

abaixo:
8 Sumdrio do demonstrativo - Saidas dos
< Descritivo Saidas (i d »
o Total de entrada - Produtos sutusdos [1) 1.795.533 -
= Total das saldas tributadas [2] 3.023.593 79.62%
i | Total das dermals saidss n3o tributadas [3] o 0,00%
< Total das saidas por transferéneia o tributadas [4) | 723.795|  2038% |
> Total de saidas werificadas [2] + [3) + [4) 3.797.388 100% J
@]
E A partir das informacGes constantes do quadro acima, foi possivel extrair qual seria o
HEJ montante de crédito glosado que teve a saida tributada, ndo tributada e por
=, transferéncia, do préprio estabelecimento autuado, mediante a utilizaglio de saldos
O
@) totais e aplicagdo de percentuais, conforme abaixo demonstrado:
(@)
Sumdrio do demonstrativo - Saidas dos produtos autuades em relagio o crédito glosado
| Deseritive Sandas (queniidode) | Percentual S:I*I “_":;?m glosado
Total de entrada - Produtos sutwados [1] 1.795.533 - 1.046.721,32
Total des saidas tributadas [2] 3.023.593 T9,62% 833.430,57
Total das dermais saidas ndo trigutadas [3] 0 0.00% 0
Total das saidas por transferéncia e tributadas [4] : _T173.795 W038% | 21329075
| Total de saides verificadas [2] + [3] + 9] 31.797.388 100% 1.046.721,32

Destarte, conforme se depreende do quadro acima e critérios supra utilizados para
constatagdo, considerando a relagdo percentual de 100% de saidas tributadas sobre o
total de entradas relacionadas ao crédito glosado, sendo este percentual representado
(i) por demais salidas tributadas 79,62% e (ii) por saldas em transferéncia tributadas
20,38%, resta comprovado que o total de créditos glosados constante do AIMM,
analisado no presente Termo de constatagdo RS 1.046.721,32, sua totalidade RS
1.046.721,32 teve a saida tributada pelo estabelecimento de Curitibana, sendo ela ou

por transferéncia, ou por demais saidas tributadas.
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V. Conclusdo

Os nossos trabalhos foram executados mediante a verificagdo dos documentos
contdbeis e fiscais disponibilizados pelos representantes da Ambev, os quais, em

conjunto com os quadros demonstrativos pertinentes, foram identificados, numerados

e anexados.

Como conclusdo final alcangada no presente Termo de Constatacdo, acerca dos pontos

suscitados no tépico “Consideracdes Preliminares”, temos o que segue:

)

d.  Com base nas constatagBes acima citadas e conforme comentarios do item A.1.8,

concluimos que esta comprovado que:

i, 100% do total de unidades relacionadas aos produtos autuados tiveram

saida tributada do estabelecimento de Curitibana, sendo que deste total:

' 79,62% - registradas como “demais saidas” (revenda e bonificagdo); e

¥ 20,38% - registradas como transferéncia para outros estabelecimentos
da Ambev. Ndo obstante, em que pese este percentual ter ocorrido por
transferéncia, constatamos que o IPI foi tributade no momento de saida

da prépria unidade autuada.

il 0,00% do total de unidades relacionadas aos produtos autuados tiveram

saida ndo tributada do estabelecimento de Curitibana.

e. Por fim, ainda conforme demonstrado nos comentdrios de item A.1.8,
considerando a relagdo percentual de 100% de saidas tributadas sobre o total de
entradas relacionadas ao crédito glosado, sendo este percentual representado (i)
por demais saidas tributadas 79,62% e (ii) por saidas em transferéncia tributadas
20,38%, resta comprovado que o total de créditos glosados constante do AIMM,
analisado no presente Termo de constatacdo RS 1.046.721,32, sua totalidade RS

1.046.721,32 teve a salda tributada pelo estabelecimento de Curitibana.

Para fins ilustrativos, abaixo apresentamos quadro resumo dos valores examinados
considerando o total de entradas consideradas no AlIM e a respectiva destinagdo

mapeadas no presente Termo de Constatagdo:

Sumério do demonstrativo - Sadas dos progutos autuadon em relegso no cradto plosads (Curibana) |
Total de entrada - Produtos autyados 11} U aressas

Total das saidas tributadas [2) 3.023.543 | -

Total das demsis saldas nSo tributadas [3) 3 o

Total das saidas por transferdncia ¢ tributadas 4] 773.795

Total de saides verificadas [2] - 3]+ (a) 3797388

=21



ACORDAO 3401-014.628 — 32 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10880.720425/2013-57

40. Percebe-se, portanto, que 100% (cem por cento) dos créditos glosados foram
objeto de débito de IPl na operac¢do subsequente, motivo pelo qual manter a
glosa tal como langcada no presente topico implicaria notdrio bis in idem em
relagdo a exigéncia do imposto sobre os produtos recebidos em transferéncia, o
que justifica a reversdo da referida glosa por intermédio do presente voto.

Dispositivo
41. Diante do exposto, voto no sentido de prover parcialmente o recurso

voluntdrio interposto para:

(i) reverter as glosas referentes aos créditos tomados na aquisigdo de (a) dleos e
lubrificantes (destinados a limpeza e assepsia) e, ainda (b) outros produtos
(aditivos, detergentes e sanizante) utilizados para a assepsia, limpeza e
tratamento da dgua; bem como

(ii) reverter, integralmente, a glosa dos créditos registrados na entrada de
bebidas prontas para o consumo e que foram recebidas de terceiros e de outros
estabelecimentos da prdpria Recorrente.

42. E como voto.”

Considerando, assim, que no processo de exigéncia tributaria, as glosas de créditos
foram parcialmente revertidas quando do julgamento do Recurso Voluntario, impde-se o
correspondente reconhecimento parcial do direito creditério requerido.

2 — DA CONCLUSAO.
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Ante o exposto, conheco do Recurso Voluntario e, no mérito, voto por dar parcial
provimento nos limites do crédito reconhecido nos autos do processo administrativo n¢
10980.729815/2012-83.

E como voto.
Assinado Digitalmente

Laura Baptista Borges
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